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ATA N° 03
Julgamento de Recurso Administrativo
Fase de Habilitação
PROCESSO:



Concorrência Nº 000690/2008 

TIPO:





Técnica e preço

DATA DO EDITAL:



18.09.2008
DATA DA ABERTURA: 


03.11.2008 às 09h30min.
NÚMERO DE PARTICIPANTES:
03 (três)

OBJETO:
Serviços de assessoramento com vistas à conversão das demonstrações contábeis e financeiras
1. JULGAMENTO:

Referimo-nos aos recursos interpostos pelas empresas ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S., PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES, e KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, datados de 18 de novembro de 2008 e protocolizados na Unidade de Infra-estrutura na mesma data, contra o julgamento proferido pela Comissão de Licitações do Banco, na Ata nº 02, de 07 de novembro de 2008, publicada em 11 de novembro de 2008, bem assim às contra-razões apresentadas pelas empresas já mencionadas, protocolizadas em 26 de novembro de 2008.  
Cumpre referir que os recursos interpostos pelas recorrentes foram apresentados dentro do prazo a que alude o inciso I, letra “a”, do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, sendo, pois, tempestivos.
Contra-razões igualmente tempestivas, na forma do art. 109, § 3º, do mesmo Diploma Legal.
1.1 Considerações iniciais

A presente Concorrência tem como objeto a contratação de serviços de assessoramento técnico para a conversão das demonstrações contábeis e financeiras consolidadas do grupo BANRISUL, referentes aos períodos de 2009, 2010 e 2011, mediante aplicação de padrão contábil internacional (IFRS).

A Comissão de Licitações procedeu análise da documentação apresentada, durante sessão de abertura do certame, e deliberou por habilitar todos os participantes, os quais, inconformados com a decisão, registraram recurso visando impugnar a habilitação de seus concorrentes.
Passemos então a examinar os recursos e contra-razões apresentados, ressaltando compromisso desta comissão em observar e cumprir os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação aos instrumentos convocatórios, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

1.2 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES contra ERNST YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES.
A recorrente PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES sustenta que a ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S. não atendeu exigência contida no item 3.1.3.1 do edital, quanto à comprovação de situação econômica financeira, fundamentando sua posição no item 11.6.4 do edital. 




“3 - HABILITAÇÃO
3.1 - Para habilitação na presente Concorrência, os licitantes apresentarão a documentação conforme especificado abaixo:

3.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira

3.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata e/ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação.” 
A recorrente afirma que o descumprimento do edital pela ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S., se dá pela apresentação de Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor judicial de sua filial em Porto Alegre – RS, quando deveria apresentar a certidão em nome da matriz (sede). 
É procedente o recurso, haja vista que a exigência contida no edital e na Lei nº 8.666/93 determina a apresentação da referida certidão, expedida pelo distribuidor da SEDE do licitante. Ao optar pela apresentação de documentação de sua filial em Porto Alegre para fins de habilitação, deveria a ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S. também juntar certidão expedida pelo distribuidor de sua sede. 
“11.6 – Primeira fase – HABILITAÇÃO

11.6.4 – Será inabilitado o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido nos itens 3.1, 3.2, 3.2.1 e 3.3. Só os licitantes habilitados passarão à fase da proposta técnica.”
O descumprimento dessa exigência impõe o reconhecimento da procedência do recurso e determina a INABILITAÇÃO da ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S. para o certame, de acordo com o item 11.6.4 do edital.  
1.3 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES contra KPMG AUDITORES INDEPENDENTES.
A recorrente sustenta que a KPMG AUDITORES INDEPENDENTES não atendeu o edital quanto à comprovação de sua capacidade técnica, na medida em que todos os profissionais relacionados como membros da equipe técnica deveriam possuir experiência em IRFS e, dentre esses, no mínimo três componentes deveriam comprovar fluência no idioma inglês.
“3.1.2
-  Qualificação Técnica
3.1.2.5 Mínimo de um certificado de fluência do idioma inglês comprovado através de teste e respectiva pontuação para, no mínimo, 03 (três) integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4), conforme abaixo:

3.1.2.5.1 “TOEIC - Test of English for International Communication”, emitido pelo “Educational Testing Service - ETS”, com pontuação mínima de 750 (setecentos e cinqüenta) pontos.

 

3.1.2.5.2 “IELTS - International English Language Test System”, emitido pela “University of Cambridge Local Examinations Syndicate”, com escore mínimo de 07 (sete) pontos.
3.1.2.5.3 “TOEFL - Test of English as a Foreign Language”, emitido pelo “Educational Testing Service - ETS”, com pontuação mínima de 587 (quinhentos e oitenta e sete) pontos (teste em papel - PBT) ou 94 (noventa e quatro) pontos (teste pela Internet - IBT).
3.1.2.5.4 “CPE - Cambridge Proficiency in English”, emitido pela “University of Cambridge”, com pontuação mínima através do nível “CAE (Certificate in Advanced English) - Grade B”.

Efetivamente o edital exige que um mínimo de 03 (três) integrantes da equipe técnica apresentada tenha domínio do idioma inglês, o que foi atendido pela KPMG Auditores Independentes. Porém, o edital igualmente prevê a necessidade de comprovação de experiência em IFRS pela equipe técnica, entenda-se: “de toda a equipe técnica”.
A simultaneidade de experiência em IFRS e de fluência na língua inglesa restou comprovada apenas em relação a um técnico, qual seja: Sra. Daniela Avolio Furtado Litvac.

Em parecer técnico de 28.11.2008, recebido pela Comissão de Licitações em 04.12.08, a área gestora do objeto da licitação, AUDITORIA INTERNA, manifestou-se pela concordância com os recursos interpostos pelas empresas PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES e ERNST YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES, quanto à ausência de simultaneidade de conhecimentos em IFRS e domínio da língua inglesa para os membros da equipe técnica apresentada pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, nos termos do edital da licitação.
 “3.1.2.4. Relação do pessoal técnico especializado, adequado e disponível para a realização do objeto ora licitado, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, acompanhada de declaração formal do Licitante de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis.
3.1.2.6. Atestados, declarações, certificados ou diplomas emitidos por entidades idôneas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que comprovem experiência ou especialização em IFRS, para os integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4).”
Portanto, entendemos como procedente o recurso quanto a este item e recomendamos a INABILITAÇÃO da KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, com fundamento no item 11.6.4 do edital.
1.4 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por ERNST YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES contra PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES.
A recorrente alega que a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES não comprovou a experiência prévia em IFRS dos profissionais indicados, através da documentação apresentada, entendendo que a mesma atesta apenas participação em treinamento para IFRS.
O edital, no item 3.1.2.6, prevê comprovação de experiência ou de treinamento, pelo que, foi atendida a exigência editalícia. Em razão disso, NEGAMOS provimento ao recurso quanto a este item.   
“3.1.2.6. Atestados, declarações, certificados ou diplomas emitidos por entidades idôneas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que comprovem experiência ou especialização em IFRS, para os integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4).”
A recorrente alega que a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES descumpriu o edital quanto ao disposto no item 3.1.4, o qual exigia que o prova de regularidade Municipal e Estadual não poderia ser realizada com documentos emitidos em data posterior a 90 (noventa) dias da data prevista para recepção dos envelopes de documentos e propostas, porquanto os documentos efetivamente apresentados são datados há mais de 90 (noventa) dias.

Os itens 3.1.4.3 e 3.1.4.4 do edital estabelecem que o prazo de 90 (noventa) dias em relação à prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual, é aplicável somente nos casos em que as certidões apresentadas não contenham prazo em seu corpo. Para prova de regularidade com a Fazenda Municipal, os documentos devem ser relativos ao exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da licitação ou período mais recente.

“3.1.4. - Regularidade Fiscal

3.1.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do Licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias,  contados da data fixada para abertura desta licitação, para aquelas Certidões que não contiverem prazo no seu corpo.

3.1.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao exercício fiscal imediatamente anterior ao ano de realização da presente licitação, ou período mais recente.”
Os documentos juntados para comprovação de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, atendem as exigências do edital, não procedendo o recurso para este item, pelo que, NEGAMOS provimento.
1.5 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por ERNST YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES contra KPMG AUDITORES INDEPENDENTES. 
A recorrente afirma que a KPMG AUDITORES INDEPENDENTES descumpriu o edital quanto ao disposto no item 3.1.4, porquanto os documentos apresentados para prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, são datados há mais de 90 (noventa) dias.

Os documentos apresentados pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES atendem as exigências do edital, tendo como fundamento o julgamento da Comissão de Licitações no posicionamento 1.4 supra, sobre este item. Portanto, NEGAMOS provimento ao recurso. 

A recorrente sustenta que a KPMG descumpriu o disposto no item 3.1.2.5 do edital, ao apresentar relação de profissionais sem comprovada simultaneidade nos conhecimentos em IFRS e fluência do idioma inglês. 

Tal recurso repete formulação apresentada pela PRICE e, portanto, também deve ser acatado, conforme julgamento proferido por esta comissão no item 1.3 supra.   

Procede, assim, o recurso da recorrente nesse ponto.

1.6 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por  KPMG AUDITORES INDEPENDENTES contra PRICEWATERHOUSE COOPERS AUDITORES INDEPENDENTES. 

A recorrente alega que a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES não atendeu às disposições contidas no item 3.1.1.4 do edital, deixando, portanto, de comprovar habilitação jurídica. Fundamenta sua afirmação no fato de que a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES não apresentou o alvará de localização vencido, conforme orientação do Banco em consulta formulada antes da abertura da licitação.
O edital contém exigência no item 3.1.1.4 de apresentação do referido alvará. Em resposta à consulta formulada pela PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES, foi esclarecido que, caso o alvará se encontrasse vencido, seria necessário proceder da seguinte forma:
a) Apresentar o alvará de localização e funcionamento mesmo vencido;

b) Apresentar a certidão do pedido de renovação do documento;

c) Apresentar declaração se comprometendo a encaminhar ao Banco, o 

alvará renovado, quando de sua emissão.

Ao deixar de apresentar o alvará vencido, foi descumprido regramento da licitação, tornando procedente o recurso administrativo e, por conseqüência, inabilitando a PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES no certame.
“3.1.1 - Habilitação Jurídica
3.1.1.4 - Alvará de localização e funcionamento, em vigor na data de sua apresentação, expedido pela Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da pessoa jurídica.”
1.7 Posicionamento da Comissão em relação ao recurso apresentado por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES contra ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES.
A recorrente sustenta que a ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S. deve ser inabilitada por não ter comprovado sua situação econômico-financeira, na forma do edital de licitação. Os termos deste recurso repetem o proposto pela PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES.
.

Conforme posição desta comissão, quando da análise do recurso interposto pela PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes, julgamos procedente a afirmação de descumprimento das exigências contidas no item 3.1.3.1 do edital, ensejando a inabilitação da ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S., com fundamento no item 11.6.4 do edital.
1.8 Posicionamento da Comissão em relação às contra-razões apresentadas pela empresa PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes.
Pelos motivos constantes no item 1.4, supra, ACOLHEMOS as contra-razões ofertadas pela recorrida PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes, em relação à ERNST & YOUNG.
Respeitante à recorrente KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, NÃO ACOLHEMOS as contra-razões apresentadas pela recorrida PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes.

1.9 Posicionamento da Comissão em relação às contra-razões apresentadas pela empresa KPMG Auditores Independentes.
Em relação à recorrente PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes, forte nos argumentos contidos no item 1.3, supra, NÃO ACOLHEMOS as contra-razões apresentadas pela recorrida KPMG Auditores Independentes.
Pelos motivos constantes no item 1.5, supra, NÃO ACOLHEMOS as contra-razões ofertadas pela recorrida KPMG AUDITORES INDEPENDENTES em relação à recorrente ERNST & YOUNG.
1.10 Posicionamento da Comissão em relação às contra-razões apresentadas pela empresa ERNST & YOUNG Auditores Independentes.
De acordo com os termos contidos nos julgamentos dos recursos interpostos pelas licitantes Pricewatherhousecoopers Auditores Independentes e KPMG Auditores Independentes – itens “1.2” e “1.7” – supra, a Comissão de Licitação NÃO ACOLHE as contra-razões oferecidas pela licitante ERNST & YOUNG, relativamente às concorrentes que acima nomeiam-se.
Assim sendo, a Comissão de Licitações RECONSIDERA a decisão que habilitou as empresas ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S., PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes e KPMG Auditores Independentes, opinando pela procedência, em parte, dos recursos sob exame.
Com base nos documentos que integram o presente certame, recomendamos que seja DADO PARCIAL PROVIMENTO ao recurso interposto pela licitante ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.; TOTAL PROVIMENTO ao recurso interposto pela PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes e TOTAL PROVIMENTO ao recurso interposto pela KPMG Auditores Independentes.
Destarte, tendo em vista os documentos que formam o presente processo, nos pareceres da Auditoria Interna, especialmente no datado de 28 de novembro de 2008 e recebido por esta Comissão de Licitações em 04.12.2008, bem assim nos registros efetuados em ata pelas empresas ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S e KPMG Auditores Independentes, RETIFICAMOS a Ata de julgamento nº 02, de 07 de novembro de 2008, que terá a seguinte redação:

2. JULGAMENTO.

Com base nos documentos que formam o presente processo, nos pareceres da Auditoria Interna e da Unidade de Política de Crédito e Análise de Risco, datados de 04.11.2008 e 05.11.2008, respectivamente, e nos registros efetuados em ata pelas empresas ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S e KPMG Auditores Independentes, deliberamos o que segue:
2.1 EMPRESAS HABILITADAS.
Não houve.

2.2 EMPRESAS INABILITADAS

2.2.1 ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S, por não ter atendido ao subitem 3.1.3.1 do edital, ou seja, deixou de apresentar a certidão negativa de falência ou concordata e/ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica (grifamos);
2.2.2 KPMG Auditores Independentes, por não ter atendido ao subitem 3.1.2.5 do edital, ou seja, não comprovou que no mínimo três dos integrantes da equipe técnica (item 3.1.2.4), dominam fluentemente o idioma inglês, conforme aponta o parecer técnico, de 28.11.08, emitido pela Auditoria Interna, e
2.2.3 PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes, por não ter atendido ao subitem 3.1.1.4 do edital, ou seja, não apresentou o alvará de localização e funcionamento, de acordo com a orientação contida no parecer técnico emitido pela Assessoria Jurídica (fl. 0000121/0000122), isto é:

a) Apresentar o alvará de localização e funcionamento mesmo vencido;

b) Apresentar a certidão do pedido de renovação do documento;

c) Apresentar declaração se comprometendo a encaminhar ao Banco, o 

alvará renovado, quando de sua emissão.
Isso posto, tendo em vista a INABILITAÇÃO de todos os licitantes, pelos motivos supra referidos e, com base no que faculta o parágrafo terceiro do art. 48 da Lei nº 8.666/93, concedemos prazo de oito (8) dias úteis, contados a partir do dia subseqüente à data de publicação deste julgamento, para  apresentação de NOVA DOCUMENTAÇÃO, escoimadas as irregularidades apontadas nesta ata e regularizados os documentos cujas validades ou prazos venham a expirar até a data de abertura do NOVO ENVELOPE Nº 1.  
Oportunamente os licitantes serão informados quanto ao local, data e horário da abertura do NOVO ENVELOPE Nº 1.
Porto alegre, 09 de dezembro de 2008.
Carlos Roberto Wüppel
       Vilnei Moraes da Silva                Carlos Justo Paulo

Presidente
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